PARECER N.°  714  , DE 2004

DA COMISSÃO DE SERVIÇOS E OBRAS PÚBLICAS, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 787, DE 2003

De autoria da nobre  Deputada Rosmary Corrêa, o projeto em epígrafe dispõe sobre a regulamentação do corte de água, por parte de entidades de tratamento e abastecimento de água.

A propositura esteve em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, na qual recebeu parecer favorável.

Nesta ocasião, o projeto vem a esta Comissão de Serviços e Obras Públicas para ser apreciado consoante o que dispõe o § 7º do artigo 31 do Regimento Interno consolidado. 

Ao examinar a propositura, verificamos sua especial preocupação com o respeito aos direitos dos consumidores de serviços de abastecimento de água. 

Um dos temas mais comentados, após a promulgação do Código de Defesa do Consumidor, foi exatamente a caracterização do conceito de essencialidade de serviços públicos fornecidos diretamente pelo Estado, por suas empresas, concessionárias ou permissionárias. 

Partindo do pressuposto que, por sua própria natureza o serviço público de fornecimento e tratamento de água é essencial, a exigência de continuidade expressa no artigo 22, do Código de Defesa do Consumidor, permite entender que deva ser interpretada dentro das normas administrativas que regem a espécie, isto é,  a prestação do serviço deve ter sua contrapartida, com obrigações relativas ao pagamento.

Ante o exposto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei n.° 787, de 2003.

a) SAID MOURAD -  Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 20/5/2004

a) Simão Pedro– Presidente

Roberto Alves – Nivaldo Santana – Simão Pedro – Said Mourad.
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